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RESUMO 
Este artigo tem como objetivo analisar a im-
portância da educação especial no contexto 
da inclusão escolar, destacando a necessi-
dade de práticas pedagógicas inclusivas e 
adaptativas para atender às diversas neces-
sidades dos alunos com deficiência. A meto-
dologia utilizada envolve uma revisão biblio-
gráfica aprofundada sobre o tema, além de 
estudos de caso que ilustram experiências 
bem-sucedidas de inclusão em escolas. Para 
alcançar os objetivos propostos, este estudo 
baseou-se em uma revisão crítica da litera-
tura especializada, incluindo artigos cientí-
ficos, livros e relatórios de organizações in-
ternacionais. Além disso, foram analisados 
casos práticos de escolas que adotaram com 
sucesso práticas inclusivas, a fim de identifi-
car elementos-chave para a efetiva inclusão 
de alunos com deficiência. Os resultados 
deste estudo destacam a importância fun-
damental da educação especial no contex-
to da inclusão escolar. Práticas pedagógicas 
inclusivas não apenas beneficiam os alunos 
com necessidades especiais, mas também 
promovem um ambiente educacional mais 
diversificado e enriquecedor para todos os 
estudantes. No entanto, é crucial superar os 
desafios existentes e investir em formação 
docente, recursos adequados e políticas in-
clusivas para garantir que a educação seja 
verdadeiramente acessível a todos. A inclu-
são não é apenas um direito, mas também 
uma oportunidade de promover a igualdade 
e valorizar a diversidade em nossas institui-
ções de ensino. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Diversidade; Educação 
Especial; Inclusão. 
 
INTRODUÇÃO 
A educação inclusiva abrange diversas di-
mensões essenciais que precisam ser enten-
didas e exploradas para evitar equívocos. 
Nessa perspectiva, a inclusão na educação 
visa identificar obstáculos à aprendizagem e 
envolver um grupo social específico em seu 
processo educacional. Trata-se de um ensi-
no direcionado a uma parcela minoritária do 

corpo discente, que integra direitos consti-
tucionais às políticas e estratégias para es-
tabelecer seu propósito e refletir sobre o 
processo de ensino-aprendizagem-avaliação 
para diferentes segmentos populacionais, 
identificando barreiras ao aprendizado e ga-
rantindo atenção à diversidade. 
Os princípios dos direitos humanos, ratifica-
dos na Convenção das Nações Unidas sobre 
os Direitos da Criança de 1989 e na Declara-
ção e Plano de Ação da UNESCO de Salaman-
ca (1994), contribuem para fortalecer a ideia 
de educação inclusiva. Seu objetivo é pro-
mover o respeito ao direito à educação de 
estudantes com qualquer barreira ao apren-
dizado, facilitando espaços de diálogo de 
conhecimentos entre os grupos sociais que 
ingressam nas instituições de ensino supe-
rior, públicas e privadas, visando promover 
o saber e avaliar sua condição étnica, social, 
política, econômica, cultural, linguística, físi-
ca e geográfica, entre outras. 
No campo do diagnóstico, observa-se uma 
fragilidade nas políticas públicas relaciona-
das à inclusão educacional no ensino su-
perior nas últimas décadas, com algumas 
políticas compensatórias que se traduzem 
em bolsas, entre outras medidas, tentando 
equilibrar os desvios de um sistema econô-
mico e social desigual, porém com um dis-
curso ambíguo e pouco comprometimento 
com o Ensino Superior. 
As universidades continuam a conceber o 
estudante universitário como herdeiro de 
um patrimônio cultural, conhecendo e se 
apropriando de códigos hegemônicos, o que 
é uma visão irrealista. Os discursos, lingua-
gens, metodologias e didáticas reproduzem 
desvios e efeitos paradoxais. 
A inclusão é um desafio que, ao ser enfrenta-
do pela escola comum, promove a melhoria 
da qualidade da educação básica e superior, 
pois é essencial que a escola aprimore suas 
práticas para atender às diferenças, permi-
tindo que estudantes com e sem deficiência 
exerçam o direito à educação em sua pleni-
tude. 
As instituições universitárias têm enfrenta-
do o desafio da disparidade e dependência, 
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adotando estratégias que visam à integra-
ção, como ampliar a oferta de cursos, fle-
xibilizar os critérios de admissão, fornecer 
bolsas e apoios institucionais, orientação 
acadêmica e aconselhamento. Apesar do au-
mento do acesso ao ensino superior, a desi-
gualdade não foi superada e a diversidade 
cultural ainda não foi plenamente alcança-
da. 
A inclusão requer um comprometimento 
ético tanto das instituições de ensino su-
perior quanto do Ministério da Educação e 
dos indivíduos, pois os jovens e suas famílias 
depositam confiança e esperança na mobili-
dade social que muitas vezes não se concre-
tiza, uma vez que a educação está cada vez 
mais influenciada pelo mercado. A universa-
lização do ensino superior demanda, como 
um imperativo moral, a regulamentação 
das universidades, a revisão dos currículos 
e uma supervisão contínua dos processos 
de qualidade e relevância de gestão, eviden-
ciando políticas e dispositivos. 
A admissão de jovens "diferentes" ao ensino 
superior requer uma mudança na aborda-
gem e a consideração de uma educação que 
leve em conta as diversas realidades sociais 
admitidas nesse nível de ensino. Isso implica 
reconhecer as transformações nos ambien-
tes educacionais, tanto em termos de ma-
peamento quanto no surgimento de novos 
atores sociais, exigindo um novo modelo de 
gestão e a definição de objetivos com outras 
referências. Portanto, é necessário exigir 
sistemas educacionais que se adaptem ade-
quadamente aos contextos e demandas cul-
turais, concebendo uma nova entidade que, 
além da preocupação com o conhecimento 
e habilidades, também se preocupe com os 
indivíduos que ingressam. 
Exercer ou liderar a educação implica neces-
sariamente que ela seja inclusiva e busque 
avançar na educação para todos. Isso deve 
se refletir por meio de uma formação rele-
vante, apropriada e contextualizada, levan-
do em consideração as diferenças de con-
texto e cultura, e incorporando abordagens 
de ensino e ritmos de estudo adequados. 
A educação deve ser embasada na não dis-
criminação, igualdade de acesso e inclusão, 
considerando as diferenças como um su-
porte para a construção de sociedades mais 
justas e democráticas. Essa demanda social 

tem sido impulsionada pelos próprios estu-
dantes jovens, por meio de movimentos so-
ciais, que têm levantado questões políticas 
no contexto do ensino superior. 
 
AS LEIS AO LONGO DOS TEMPOS 
Na década de 50 e até o começo dos anos 
60, a educação era principalmente vista 
como uma ferramenta para a ascensão so-
cial. Além de servir para integrar e instruir, 
a educação era considerada essencial para 
conferir "status" aos indivíduos. Para o sujei-
to, a educação simbolizava a chance de su-
bir na escala de prestígio que caracterizava 
a estrutura em forma de pirâmide da socie-
dade, enquanto para a sociedade em si, re-
presentava uma abertura maior do sistema 
de estratificação social. 
A Conferência de Educação para Todos, que 
aconteceu em Jomtien, na Tailândia, em 
1990, tinha como propósito promover uma 
educação básica mais abrangente, ofere-
cendo oportunidades para aqueles que an-
teriormente não tinham acesso à aprendiza-
gem no nível fundamental. 
Com a promulgação da Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional (LDB, Lei 9.394/96), 
o Estado assumiu a responsabilidade de as-
segurar gratuitamente a educação básica, 
incluindo a educação inclusiva, garantindo o 
ensino para todos, independentemente das 
limitações individuais de cada estudante. 
Anteriormente, a ideia de uma escola inclu-
siva não era amplamente aceita por alguns 
educadores, pois representava um desafio 
que requeria mudanças na abordagem pe-
dagógica e uma maior qualificação dos pro-
fessores para lidar com diversas dificulda-
des, focando na inclusão dos alunos. 
Era evidente que a percepção da inclusão 
na escola necessitava de uma reformulação; 
incluir não se limita a apenas colocar crian-
ças na escola, mas, acima de tudo, envolve 
a busca por métodos adequados e eficazes 
para alcançar um desempenho social sig-
nificativo, resultando em uma educação de 
qualidade. 
Atualmente, o sistema educacional precisa 
se concentrar em práticas pedagógicas que 
transformem o ensino em uma educação in-
clusiva, respeitando a diversidade. O papel 
de uma escola contemporânea deve ser au-
xiliar no desenvolvimento cognitivo, emocio-
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nal e social da criança, visando a formação 
de cidadãos responsáveis. 
A inclusão de crianças com necessidades 
especiais se tornou um tema central nas 
discussões educacionais, uma vez que nem 
todos os envolvidos na educação infantil es-
tão preparados para efetivar a inclusão de 
forma adequada. 
A seleção desse tema se justifica pela im-
portância e preocupação com o progresso 
educacional das crianças nas escolas, levan-
do em conta a diversidade e a promoção 
de uma sociedade inclusiva. As instituições 
educacionais estão enfrentando desafios 
que demandam mudanças, já que os educa-
dores muitas vezes não possuem a capaci-
tação necessária para lidar com a inclusão 
de crianças que possuem necessidades es-
peciais. 
Esta pesquisa busca responder às seguin-
tes questões: Será que as escolas estão de-
vidamente preparadas para implementar 
práticas pedagógicas desafiadoras que pro-
movam a inclusão das crianças? O que exa-
tamente significa inclusão? Deve a inclusão 
começar já na educação infantil? 
Com o propósito de abordar as questões 
mencionadas, este estudo estabelece o se-
guinte objetivo geral: - Examinar a inclusão 
de crianças com necessidades especiais na 
educação infantil. Além disso, os objetivos 
específicos incluem: - Refletir sobre a inclu-
são de crianças na educação infantil. - Iden-
tificar os progressos e as dificuldades envol-
vidas na implementação prática da inclusão 
escolar. - Analisar as políticas de inclusão e 
sua relação com a formação docente. 
 
O TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA 
Certamente, os genitores de um infante 
com distúrbio do espectro autista (TEA) usu-
almente experimentam, em um primeiro 
momento, a alegria imensa de ter um filho 
que, à primeira vista, parece desenvolver-se 
como qualquer outro. Contudo, em alguma 
fase do crescimento, geralmente após o pri-
meiro ano, começam a surgir certos com-
portamentos que confundem os pais, sinais 
que geram inquietação e que se intensificam 
com o passar do tempo. A recusa ao contato 
afetivo, a falta de reação a instruções ver-
bais ou brincadeiras repetitivas são elemen-
tos que provocam um impacto profundo. 

Frequentemente, diante desses indicativos, 
os pais buscam por respostas junto a espe-
cialistas, principalmente pediatras, sem su-
cesso. 
A ausência de alterações físicas óbvias na 
maioria das crianças com autismo dificul-
ta a identificação do problema. O autismo 
muitas vezes frustra a primeira percepção 
de emoções intensas que surgem da prepa-
ração biológica para a reprodução (Rivière, 
1997a). "A existência das pessoas com autis-
mo é bastante complexa, pois a sua limita-
ção não é visível à primeira vista e é de difícil 
compreensão" (Stanton, 2002, p.17). 
Apresentar traços físicos normais, junta-
mente com a possibilidade de ter níveis de 
oleosidade elevados em algumas áreas do 
desenvolvimento, gera grandes incertezas 
nos pais, levando-os a questionar se o seu fi-
lho pode ter algum problema, ainda que não 
seja um distúrbio grave e irreversível como 
o autismo. 
Somado a isso, os profissionais muitas vezes 
respondem às preocupações dos pais, tran-
quilizando-os e assegurando que o filho não 
enfrenta nenhum problema, encorajando-os 
a agir como pais convencionais e a não anali-
sar o desenvolvimento do filho de forma ne-
gativa. Compreendemos a extensa incerteza 
que essas famílias atravessam. Esperança e 
desespero coexistem, gerando um impac-
to doloroso em quem observa uma criança 
com aparência típica. 
A sensibilização em relação ao autismo é par-
ticularmente desafiadora, pois envolve uma 
condição associada a uma certa ambiguida-
de, incluindo a grande variação no prognós-
tico, a ausência de marcadores biológicos e 
a dificuldade dos pais em detetar sutis sinto-
mas como esses que caracterizam o autismo 
em suas fases iniciais, devido à ampla gama 
de manifestações. O autismo não é uma de-
sordem uniforme, nem claramente definida, 
e sua apresentação varia em um espectro 
de menos a mais afetado. Evolui ao longo do 
tempo, sendo influenciado por fatores como 
o nível de capacidade intelectual associada 
ao acesso a apoio especializado. 
É possível que, no autismo e em outros dis-
túrbios do espectro autista, os primeiros 
indícios tenham sido negligenciados, embo-
ra, em retrospectiva, tenham sido interpre-
tados de maneira semelhante. "Em minha 
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visão, um dos aspectos mais dolorosos do 
autismo infantil é que, para os pais, o pro-
cesso de perceber que algo está errado com 
o seu filho é bastante demorado" (Werner, 
Dawson, Osterling, Dinno, 2000). 
Se por muito tempo eles são impedidos de 
perceber ou são deliberadamente cegos 
para isso, será extremamente desafiador su-
perar essa falta de visão; será crucial ajudá-
-los a enxergar a realidade e, acima de tudo, 
a enfrentar essa situação. 
 
OS COMPORTAMENTOS DISRUPTIVOS EM 
SALA DE AULA 
Comportamentos disruptivos são compor-
tamentos que dificultam o bom funciona-
mento da sala de aula. Consideram-se como 
tais as violações das regras, alteração nos 
trabalhos escolares, oposição à autoridade 
docente, agressão verbal ou física contra 
outros colegas; mas também outros menos 
graves, como fazer barulho, levantar-se, in-
terromper, falar com frequência, ser irres-
ponsável ou mostrar desinteresse e des-
motivação. São um inconveniente para o 
professor, para os colegas e para o próprio 
aluno, e juntamente com outros problemas 
socioeducativos e baixo desempenho esco-
lar, causam uma constante falta de motiva-
ção nos professores. 
O desconforto dos professores tem aumen-
tado em decorrência da disseminação de 
contextos de sala de aula onde prevalecem 
comportamentos distorcidos, falta de disci-
plina e uma tensão atribuída aos chamados 
alunos disruptivos, que impedem o funcio-
namento normal das aulas com seus com-
portamentos e atitudes. Delimitar ou definir 
um comportamento disruptivo não é uma 
tarefa fácil, pois depende, entre outros as-
pectos, do nível de tolerância, interpretação, 
experiência pessoal, percepção e estratégias 
de controle e gestão da sala de aula de cada 
professor. 
Em geral, o comportamento inadequado 
é aquele que viola os princípios educacio-
nais ao impedir o funcionamento normal da 
aula. Suas causas são diversas e se devem, 
em parte, à falta de estratégias de enfren-
tamento que desencadeiam problemas diá-
rios, sofrimento emocional e comportamen-
tos desobedientes. A sala de aula é o local 
onde ocorre a maior quantidade de compor-

tamentos agressivos dada a heterogeneida-
de do corpo discente e suas marcantes di-
ferenças individuais, acentuadas naqueles 
que recebem alunos de diferentes idades, 
algo que, embora em princípio possa ser um 
elemento enriquecedor, também pode acar-
retar muitos inconvenientes. 
Dentro da sala de aula, ocorrem ações trans-
gressivas e intencionais, comportamentos 
violentos causados por agressões em rela-
cionamentos cujo objetivo é prejudicar ou-
tros alunos. Este problema é preocupante 
tanto a nível educacional como social, pois 
causa, entre outras consequências, ansieda-
de, baixa autoestima, depressão, estresse 
crônico, dependência de substâncias e baixo 
desempenho acadêmico. 
Ao mesmo tempo, esses estados pessoais e 
psicológicos afetam as relações interpesso-
ais e a socialização, causando sérias seque-
las emocionais nos alunos que são percebi-
dos como o centro dos ataques dos colegas. 
Crianças que manifestam comportamentos 
disruptivos têm dificuldade em descrever 
estados emocionais típicos de interações so-
ciais e esses comportamentos associados à 
instabilidade pessoal, impulsividade, baixa 
inteligência emocional e baixa tolerância à 
frustração são fatores de risco potenciais 
para problemas de convivência em sala de 
aula. Isso se reflete em estudos recentes que 
exploram a relação entre comportamentos 
disruptivos ou violentos e competências 
socioemocionais, concluindo que uma me-
lhora nestas últimas favorece as relações 
interpessoais e, portanto, um clima escolar 
positivo. 
O ajustamento pessoal é um construto mul-
tidimensional que engloba variáveis emo-
cionais e psicológicas e é avaliado com base 
no clima ou satisfação escolar, desempe-
nho acadêmico, problemas externalizantes 
como bullying, evasão escolar e apoio social; 
e outros fatores internalizantes como de-
pressão, estresse ou solidão. 
A partir de uma abordagem holística de ajus-
tamento, o bem-estar psicológico, o desem-
penho escolar, as percepções e o grau de 
envolvimento pessoal têm sido destacados 
como indicadores de adaptação ao contex-
to educativo e de garantia do sucesso socio-
pessoal dos alunos. Embora ainda existam 
poucos estudos sobre o tema, associações 
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significativas são relatadas no desempe-
nho acadêmico e no autoconceito social, no 
apoio percebido pelos pares e nos compor-
tamentos prósociais. Portanto, as variáveis 
psicológicas inerentes às características pes-
soais e contextuais têm impacto ao facilitar 
ou interferir no desenvolvimento pessoal, 
social e acadêmico ideal dos alunos. 
As competências emocionais tornaram-se 
variáveis explicativas para o desenvolvimen-
to integral dos alunos no contexto educacio-
nal. A consciência e a compreensão emocio-
nal são cultivadas por meio da inteligência 
emocional e acentuam as atitudes empá-
ticas e sociais (CARMONA & LÓPEZ, 2015; 
GUTIÉRREZ & LÓPEZ, 2015). Melhores com-
portamentos pró-sociais, maior bem-estar 
pessoal e diminuição de comportamentos 
disruptivos foram encontrados em alunos 
que participaram de programas para pro-
mover competências emocionais. 
Pessoas com altos níveis de satisfação pes-
soal manifestam traços importantes de ajus-
tamento psicossocial, sendo essenciais no 
caso dos alunos no clima relacional escolar, 
especialmente nos casos de violência direta 
ou indireta. 
A dimensão afetiva inclui aspectos como ser 
estável ou instável, calmo ou inquieto, equi-
librado ou desequilibrado, tímido ou asserti-
vo. Dentro dela, a autoestima ocupa um lu-
gar preponderante nas pesquisas dentro da 
Psicologia da Educação, dada a importância 
dos sentimentos percebidos de autoestima 
na pessoa, que se manifestam na adaptação 
a eventos estressantes da vida cotidiana e 
que, juntamente com as competências emo-
cionais, têm impacto no bem-estar, satisfa-
ção e até saúde mental. 
 
O AMBIENTE ESCOLAR, DIVERSIDADES E 
IGUALDADE 
O ambiente escolar é um espaço rico em di-
versidades, onde alunos de diferentes ori-
gens, culturas e experiências se encontram 
para aprender e crescer juntos. Neste ce-
nário, a igualdade deve ser não apenas um 
ideal, mas sim uma prática diária e um valor 
fundamental. 
É na escola que as crianças e os jovens têm 
a oportunidade de se relacionar com pes-
soas que possuem realidades distintas das 
suas, o que contribui para a construção de 

um ambiente inclusivo e respeitoso. A di-
versidade é uma fonte de enriquecimento, 
que promove a troca de conhecimentos, o 
desenvolvimento da empatia e a valorização 
das diferenças. 
Promover a igualdade no ambiente escolar 
significa garantir que todos os alunos te-
nham acesso às mesmas oportunidades de 
aprendizado, independentemente de sua 
origem, gênero, etnia ou condição socioeco-
nômica. É importante criar um espaço onde 
cada indivíduo se sinta acolhido e respeita-
do, onde suas singularidades sejam valoriza-
das e celebradas. 
Os educadores desempenham um papel 
fundamental na promoção da diversidade 
e igualdade no ambiente escolar. Eles têm 
o desafio e a responsabilidade de criar um 
clima de respeito mútuo, de combater este-
reótipos e preconceitos, e de incentivar o di-
álogo e a compreensão entre os alunos. 
Ao cultivar um ambiente escolar inclusi-
vo, que valorize a diversidade e promova 
a igualdade, estamos contribuindo para a 
formação de cidadãos mais conscientes, to-
lerantes e preparados para viver em uma 
sociedade cada vez mais plural e multicultu-
ral. A escola é o espaço onde as sementes 
da diversidade e igualdade são plantadas, e 
cabe a todos nós regá-las e cuidar para que 
floresçam e frutifiquem. 
O primeiro passo fundamental para imple-
mentar a inclusão de forma eficaz é apri-
morar a formação dos professores. Os pro-
gramas de capacitação para professores 
regulares e de educação especial normal-
mente coexistem nas faculdades de educa-
ção, porém raramente são ministrados em 
conjunto por professores de ambas as áre-
as. Esses programas devem começar a que-
brar essas barreiras e integrar a instrução, 
seguindo a tendência das escolas públicas. 
As disciplinas devem abranger uma diver-
sidade de estratégias de ensino planejadas 
para atender às necessidades e habilidades 
dos alunos com os quais esses futuros pro-
fessores irão trabalhar. Em suma, o ambien-
te universitário deve refletir as salas de aula 
que os professores irão liderar no futuro. 
Crianças e jovens no espectro do autismo 
frequentemente necessitam de rotinas para 
compreender o mundo ao seu redor. Isso 
implica que eles podem achar desafiadores 
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os horários não estruturados, como o perío-
do de almoço e o intervalo. 
Esses alunos muitas vezes precisam de mais 
tempo para processar informações e po-
dem enfrentar dificuldades em interações 
sociais e de comunicação. Muitos desejam 
construir amizades, mas encontram dificul-
dades devido à falta das habilidades sociais 
convencionais. Infelizmente, eles são alvo 
frequente de intimidação, pois seus colegas 
podem não ter consciência ou aceitação do 
autismo. 
Se observarmos atentamente qualquer sala 
de aula, logo perceberemos que fisicamente 
existem notáveis diferenças entre os alunos 
presentes. Há características físicas distintas 
que nos diferenciam e nos tornam únicos 
como indivíduos. Após essa primeira aná-
lise visual na sala de aula, surge a pergun-
ta: todos os nossos alunos são iguais? Não, 
os alunos são diversos entre si, e é aí que 
a importância da 'diversidade' se destaca. A 
diversidade implica um conjunto de elemen-
tos distintos, referindo-se à existência de di-
ferenças e singularidades. 
O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é 
classificado como um tipo de Transtorno 
Global do Desenvolvimento (TGD). 
 
Os Transtornos Globais do Desenvolvimento 
(TGD) englobam transtornos que comparti-
lham o comprometimento das funções de 
desenvolvimento. Este conceito mais recen-
te foi possível devido aos avanços metodoló-
gicos nos estudos e à superação dos primei-
ros modelos explicativos sobre o autismo 
(BELISARIO E CUNHA, 2010, p. 8).

Com alunos diversos em salas de aula desde 
a educação infantil, cada um com caracterís-
ticas próprias, potenciais e necessidades de 
aprendizagem distintas, é crucial repensar 
os métodos de ensino-aprendizagem. A es-
cola precisa evoluir em paralelo com a socie-
dade, que avança rapidamente, para garan-
tir que os métodos educacionais não fiquem 
estagnados em abordagens do passado. 
 
A inclusão e a participação são fundamen-
tais para a dignidade humana e para o exer-
cício dos direitos humanos, refletindo-se 
na educação por meio do desenvolvimento 
de estratégias que buscam criar oportuni-

dades equitativas. A integração de crianças 
com necessidades especiais é mais eficaz 
em escolas inclusivas que atendem a toda a 
comunidade (DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, 
1994, p. 61). 

A inclusão não se limita ao ambiente escolar, 
pois uma escola inclusiva não pode existir 
em uma sociedade excludente (RODRIGUES, 
2003). 

É essencial que escolas, professores, políti-
cos e pais questionem a uniformidade or-
ganizacional e os paradigmas educacionais 
frente à realidade atual, marcada por uma 
população estudantil diversificada, acesso 
à informação, demanda por conhecimento 
como bem social e requisitos da sociedade 
global (ALARCÃO, 2003, p. 88). 
 
A inclusão de alunos com Transtorno do Es-
pectro Autista está cada vez mais presente 
na educação infantil. A colaboração entre 
família e escola é fundamental para propor-
cionar um acompanhamento adequado que 
contribua para o desenvolvimento integral 
do aluno com autismo.
Quanto mais cedo for iniciado um tratamen-
to adequado para uma criança diagnostica-
da com autismo, maiores serão as oportu-
nidades de desenvolvimento, considerando 
as principais dificuldades associadas ao au-
tismo, como estabelecer relações sociais, 
comunicação verbal e não verbal, desen-
volvimento do jogo simbólico, imaginação 
e adaptação a mudanças de rotina (APPDA, 
2000). 

Um muro demasiado alto e muito difícil de 
transpor. Um muro de palavras e silêncios, 
de gestos e expressões, de sons e de chei-
ros, de imagens e de toques, de intenções e 
de códigos. Um muro que dá para um mun-
do que eles não compreendem, mas no qual 
estão inseridos e do qual fogem, sempre que 
possível, para o deles, o interior. Eles são as 
crianças com autismo. Cada um vive o seu 
mundo. Nós fazemos os possíveis para en-
trar no seu mundo, descobrir o que faz de-
les diferentes, saber porque nascem assim, 
qual a melhor forma de lidar com eles o que 
muda ao longo dos anos, enfim, entender 
como devemos deixá-los viver e crescer fe-
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lizes (PIRES, 2003, apud FORTUNATO, 2006, 
p.135) 
 
Os autistas não se sentem bem ao convi-
ver em grupo e por isso é fundamental que 
ocorra um acompanhamento precoce para 
um tratamento adequado que auxilie no 
processo do convívio social. 

É por meio da linguagem que o indivíduo 
realiza sua interação social e cultural, avan-
çando em seu desenvolvimento social e de-
finindo sua própria identidade. Todavia, é na 
linguagem e, portanto, na comunicação, que 
se concentra uma das dificuldades para as 
pessoas com autismo, uma vez que poucos 
desenvolvem habilidades para a conversa-
ção, embora muitas desenvolvam habilida-
des verbais e grande parte consiga desen-
volver somente habilidades não verbais de 
comunicação. (ORRÚ, 2012, p.185). 
 
Para um diagnóstico clínico preciso do Au-
tismo, a criança deve ser extremamente 
examinada, tanto fisicamente quanto psi-
co-neurologicamente. A avaliação deve in-
cluir entrevistas com a família, observação 
e exame psico-mental e, algumas vezes, de 
exames complementares para doenças ge-
néticas e ou hereditárias. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A educação inclusiva tem gerado desconfor-
to, questionamentos e enfrentado desafios 
no cenário educacional, bem como desafia-
do a postura das instituições escolares que 
têm negligenciado as demandas educacio-
nais de uma parcela significativa de pesso-
as excluídas do sistema escolar por diversas 
razões. 
As escolas, arraigadas em modelos tradi-
cionais de ensino, se veem confrontadas 
com a necessidade de mudar paradigmas. 
Portanto, as instituições de ensino superior 
responsáveis pela formação de professores 
também precisam enfrentar esse desafio ao 
revisar seus currículos de formação docente 
e contribuir para a preparação desses pro-
fissionais sob a perspectiva da inclusão. 
As escolas e os professores devem estar 
preparados para acolher todos os alunos, 
proporcionando um ambiente bem estru-
turado, atividades diferenciadas, materiais 

pedagógicos variados e, sobretudo, um am-
biente pautado não apenas pela integração, 
mas pelo respeito e reconhecimento das di-
ferenças. 
Uma educação inclusiva é aquela que reco-
nhece e valoriza a diversidade de cada indi-
víduo, proporcionando oportunidades equi-
tativas de aprendizado e desenvolvimento 
para todos. Para que uma educação seja ver-
dadeiramente inclusiva, é fundamental con-
siderar diversas dimensões que garantam a 
participação e o sucesso de todos os alunos, 
independentemente de suas características 
ou necessidades específicas. 
A inclusão começa pela garantia de que os 
espaços físicos e virtuais sejam acessíveis a 
todos os alunos, incluindo aqueles com defi-
ciências físicas, visuais, auditivas ou cogniti-
vas. É essencial que as instalações escolares 
sejam adaptadas e que os recursos digitais 
sejam desenvolvidos com foco na usabilida-
de por todos. 
Para atender às necessidades de todos os 
alunos, é essencial que o currículo e as me-
todologias de ensino sejam flexíveis e adap-
táveis. É importante oferecer diferentes es-
tratégias de ensino e recursos educacionais 
que atendam às diversas formas de apren-
dizagem e aos ritmos individuais de cada es-
tudante. 
Ao considerar essas dimensões e adotar 
práticas inclusivas em todos os aspectos da 
educação, as escolas podem criar um am-
biente que promova a equidade, a diversi-
dade e o respeito mútuo, contribuindo para 
o desenvolvimento integral e o sucesso de 
todos os alunos. 
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